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SINOPSE

O objetivo deste trabalho foi medir e mapear as áreas de expansão agrícola para safras 
temporárias e permanentes entre 1995 e 2022 em nível dos municípios do Piauí perten-
centes ao Matopiba brasileiro. Empregaram-se dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) e partiu-se dos municípios sugeridos em Miranda, Magalhães 
e Carvalho (2014), em nota técnica da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa). A metodologia abarca três estágios quantitativos concatenados. Com base 
nos resultados obtidos no trabalho, dezessete dos 33 municípios avaliados podem ser 
considerados protagonistas no processo de expansão agrícola do Piauí e do Brasil. 
Esses municípios exibem destacada contribuição proporcional ao aumento de área 
agrícola no Brasil, sendo que o maior dinamismo e volume (estoque de terras) se dá 
no uso de área para lavouras temporárias, com protagonismo do binômio soja-milho. 
No contexto das lavouras permanentes, menção deve ser feita aos casos da castanha 
de caju e da banana (cacho).

Palavras-chave: Piauí; Matopiba; agricultura; Brasil.

ABSTRACT

The goal of this study was to measure and map the agricultural expansion areas for 
temporary and permanent crops from 1995 to 2022 at the Piauí’s County level concern-
ing the Matopiba space. Data from IBGE were employed, and the study is based on the 
Embrapa’s technical note (Miranda, Magalhães e Carvalho, 2014). The methodological 
approach encompasses three quantitative stages. The results highlight 17 among the 
33 evaluated counties. They are the most relevant in the Piaui’s and Brazil’s agricultural 
expansion process. They present a proportionally high contribution to the increase of 
the Brazilian farm area, and the more dynamic process is related to the temporary crops, 
especially the duo soybean-corn. In the context of the permanent crops, results highlight 
the areas dedicated to banana and cashew nut. 

Keywords: Piauí; Matopiba; agriculture; Brazil.
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1 INTRODUÇÃO

Entre os grandes desafios em curso no século XXI, encontra-se o da produção de ali-
mentos em quantidade suficiente para uma população mundial que segue crescendo. 
Prognósticos das Nações Unidas informam que até 2050 espera-se que a população 
mundial chegue a 9,7 bilhões de pessoas, efeito que pode ser magnificado (em termos 
de maior demanda por alimentos) pela intensificação do processo de urbanização em 
diversas nações em desenvolvimento.1

Além do aspecto quantitativo, há também os requisitos ambientais que têm se 
mostrado inadiáveis com vistas a uma produção agropecuária ambientalmente sus-
tentável. Nesse sentido, esposamos o argumento de Duckett et al. (2022) de que elevar 
a produção de alimentos de modo a suprir uma demanda crescente enquanto conser-
vam-se a biodiversidade e a pressão sobre os ecossistemas naturais é um desafio 
planetário crítico.

Nessa mesma tônica, sabe-se que encontrar um equilíbrio entre a conservação 
de ecossistemas e a produção de bens e serviços de que as sociedades necessitam 
é fundamental para o desenvolvimento sustentável de longo prazo de qualquer região, 
mas tal equilíbrio varia entre as diversas paisagens de uma mesma área geográfica 
(Araújo et al., 2021).

A expansão agrícola no caso brasileiro deslocou-se do Sul do país em direção às 
áreas do Centro-Oeste desde a década de 1980 e alcançou os estados de Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia (Matopiba)2 na região Nordeste e em trechos meridionais e 
orientais da região Norte, com áreas específicas de expansão agrícola no Tocantins 
oriental, sul maranhense, sudoeste piauiense, e extremo oeste baiano. 

Alternativamente, segundo Miranda, Magalhães e Carvalho (2014), a sigla designa uma 
realidade geográfica que recobre parcialmente os quatro estados mencionados, caracteri-
zada pela expansão de uma fronteira agrícola baseada em tecnologias de alta produtividade.

Em trabalho anterior, Freitas (2021) identificou, no cômputo das safras permanentes, 
a dominância de mesorregiões do Matopiba na expansão de área agrícola nacional, 
com ênfase nos casos do centro-norte, nordeste, centro-sul e sul baianos. Conforme 
alguns analistas (Câmara et al., 2015; Freitas, 2022), trechos do Matopiba podem se 
tornar responsáveis pelo futuro da expansão de lavouras no Brasil de 2020 a 2050.

1. Disponível em: https://population.un.org/wpp/Download/Standard/Population/. Acesso em: 4 jun. 2024. 
2. Sigla que se relaciona basicamente a áreas de cerrado ou de condições edafoclimáticas que podem 
ser associadas ao Cerrado brasileiro nos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. 

https://population.un.org/wpp/Download/Standard/Population/
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Destarte, o objetivo deste trabalho é medir e mapear as áreas de expansão agrícola 
para safras temporárias e permanentes entre 1995 e 2022 em nível dos municípios do 
Piauí pertencentes ao Matopiba brasileiro. 

As demais seções que compõem o trabalho estão assim estruturadas. A segunda 
seção faz observações acerca da expansão de área agrícola brasileira. Já a terceira 
seção apresenta a metodologia e a base de dados empregadas. A quarta seção reporta 
e discute os resultados obtidos pela implementação dos procedimentos descritos na 
seção 3, cabendo à última seção as considerações finais.

2 �OBSERVAÇÕES ACERCA DA EXPANSÃO DE ÁREA 
AGRÍCOLA BRASILEIRA

A elevada presença de pastos degradados é um passivo ambiental maior na agrope-
cuária brasileira, mas os esforços de recuperação e restauração dessas áreas podem 
torná-las uma nova fronteira tanto para a expansão da produção agrícola quanto para 
a recuperação de florestas (Feltran-Barbieri e Féres, 2021). Este argumento é partilhado 
por Dobler e Bianchi (2019), para os quais o desenvolvimento rural sustentável e a 
integração lavoura, pecuária e floresta podem contribuir para reduzir os impactos da 
respectiva produção no meio ambiente.

Outros estudos (Maia et al., 2021) destacam que a difusão de sistemas agroflores-
tais teve impactos relevantes nas taxas de lotação praticadas (cabeças/unidade de pas-
tagem). Segundo os autores, os sistemas agroflorestais podem também ter estimulado 
a mudança da criação de gado para outras atividades de maior valor adicionado bruto, 
como a soja. Ademais, os impactos econômicos mais significativos desses sistemas 
provêm da sua propagação associada ao cultivo daquela leguminosa.

Nesse contexto, técnicas específicas podem ser muito úteis para a rotação de cul-
turas. De acordo com Hong, Heerink e Werf (2020), efeitos positivos da rotação de cul-
turas sobre o produto e os recursos naturais podem ser ainda notados se as políticas 
de aumento de escala das unidades são combinadas com novas políticas de rotação de 
safras, em especial com ênfase naquelas que podem fazer uso de um maquinário comum.

Na região Nordeste, há trechos do Matopiba que se confundem com áreas de clima 
mais seco (semiárido) e restrição hídrica, e tais áreas são particularmente sensíveis à 
mudança climática. Conforme Araújo et al. (2021), de modo a alcançar águas subter-
râneas, produção de alimentos e possibilitar segurança energética de longo prazo, as 
paisagens agrícolas nessas áreas exigem mais práticas de conservação (inclusive a 
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restauração de áreas degradadas), maior diversificação das práticas agrícolas, e melhor 
integração das iniciativas individuais3 em escalas espaciais maiores. 

Nessa discussão, de acordo com Barbosa, Alves e Grelle (2021), o governo federal 
brasileiro, entre 2019 e 2022, desorganizou as leis ambientais do país, e a consequente 
ausência de governança ambiental poderá resultar em sérios impactos negativos sobre 
a biodiversidade e o bem-estar humano. Para tais autores, deve-se destacar o aumento 
de deflorestamento na Amazônia como um dos efeitos de tal desorganização. 

Sob este aspecto, segundo Vieira, Buainain e Contini (2019), a área desmatada 
do bioma Amazônia já teria chegado a 800 mil km² (18% do bioma), enquanto a área 
protegida na forma de unidades de conservação (UCs) é de 1,17 milhão de km² (34% 
do bioma). Ainda segundo esse estudo, embora não existam dados precisos, estima-se 
que apenas 30% das UCs estão regularizadas do ponto de vista fundiário. Nesse cenário, 
são cruciais – para dizer o mínimo – a continuidade e o aprimoramento das ações de 
monitoramento e controle dos níveis e processos de desmatamento.

Finalmente, há também avaliações que se debruçaram sobre o Código Florestal 
Brasileiro (CFB). Há muitas expectativas de que o enforcement do código será bús-
sola para uma vigorosa recuperação florestal em larga escala e para a mitigação de 
emissões de carbono (Hissa et al., 2019). Para os autores, o comércio de certificados 
lançados a partir de florestas recuperadas pode representar uma estratégia de baixo 
custo para a execução das normatizações do CFB, ou seja, um caminho para atingir 
objetivos de recuperação, e uma fonte adicional de renda para os detentores da terra. 
De outra parte, Mueller (2018) advoga que a questão fundamental do CFB é o nível de 
incerteza quanto à discrepância entre as normatizações legais e a realidade factual 
dos direitos de propriedade no país.

3 METODOLOGIA

O estudo emprega dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)4 e 
contempla áreas destinadas à colheita5 e áreas plantadas6 em nível de municípios 

3. Como caso exemplar, Carlos, Cunha e Pires (2019) analisaram a relação entre o conhecimento dos 
produtores acerca de mudanças climáticas e a adoção de estratégias adaptativas na Bahia, bem como 
identificaram que os fazendeiros conscientes dos efeitos das mudanças climáticas são mais propensos 
à adaptação. 
4. Os dados consultados encontram-se disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612 e https://
sidra.ibge.gov.br/tabela/1613. 
5. Para os propósitos aqui definidos, refere-se às áreas agrícolas de safras permanentes. 
6. Refere-se à área plantada, vale dizer, a área agrícola de lavouras temporárias. 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
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componentes do Piauí no Matopiba para o período de 1995 a 2022. Assim, estão incor-
poradas as áreas de lavouras permanentes e de lavouras temporárias. 

Os municípios avaliados são aqueles sugeridos em Miranda, Magalhães e Carvalho 
(2014), em nota técnica da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). De 
acordo com os autores, delimitar geograficamente o que pode e deve ser considerado 
como território do Matopiba de forma precisa é fundamental para apoiar as políticas 
públicas e privadas na região.

Ademais, esse trabalho também aplicou uma série de procedimentos numéricos 
e cartográficos, apoiados no uso de imagens de satélites, para integrar e conjugar 
simultaneamente na análise territorial os dados agroecológicos e socioeconômicos 
existentes em diversas fontes de informação. Com isso, foram conjugadas informações 
estratégicas sobre o quadro natural, agrário, agrícola e de infraestrutura relevantes na 
delimitação do Matopiba.7

As lavouras permanentes compreendem as seguintes culturas agrícolas: abacate, 
algodão arbóreo, açaí, azeitona, banana, borracha, cacau, café, caju, caqui, castanha de 
caju, chá da Índia, coco-da-baía, dendê, erva-mate, figo, goiaba, guaraná, laranja, limão, 
maçã, mamão, manga, maracujá, marmelo, noz, palmito, pera, pêssego, pimenta-do-
-reino, sisal, tangerina, tungue, urucum, e uva.

Por sua vez, as lavouras temporárias referem-se às produções de abacaxi, algo-
dão, alho, amendoim, arroz, aveia, batata, batata-doce, cana-de-açúcar, cebola, centeio, 
cevada, ervilha, feijão, tabaco, girassol, juta, linho (semente), malva, mamona, mandioca, 
melancia, melão, milho, rami, soja, sorgo, tomate, trigo e triticale.8

A metodologia abarca três estágios concatenados. Em primeiro plano, de modo a 
selecionar os municípios, estabelece-se um limite de corte. A seguir, calcula-se o coe-
ficiente de correlação de Spearman, com o friso de detectar os municípios nos quais 
há uma tendência temporal em termos de crescimento da área de agricultura (lavouras 
temporárias e permanentes) no período de 1995 a 2022. E, por fim, uma tendência 
temporal é estimada para os municípios indicados pelo coeficiente de correlação de 
Spearman. Cada um desses estágios é detalhado nas subseções a seguir.

7. Consoante os critérios empregados, o Matopiba abrange 337 municípios (dos quais 33 são piauien-
ses), em uma área de 73 milhões de hectares, o que inclui estabelecimentos agrícolas, unidades de 
conservação, terras indígenas, assentamentos de reforma agrária e áreas quilombolas. 
8. Para girassol e triticale, os dados só estiveram disponíveis para o período de 2005 a 2019. 
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3.1 Seleção dos municípios

De acordo com Miranda, Magalhães e Carvalho (2014), 33 municípios do Piauí perten-
cem ao Matopiba. Nesse universo, somente serão avaliados aqueles com ritmo superior 
de expansão de área agrícola. Como parâmetro de corte, estabeleceu-se que o limite 
inferior (ou corte) será dado pela taxa geométrica de crescimento anual da área agrícola 
brasileira (TGCBr), entre 1995 e 2022,9 conforme a seguir definida.

 	 (1)

Assim, apenas serão mensuradas na subseção 3.2 as mesorregiões com TGC 
superior àquela verificada para o Brasil (nível nacional) entre os 28 anos avaliados.

3.2 Coeficiente de correlação de Spearman

Definindo-se Ai como a área agrícola (lavouras temporárias e permanentes) do municí-
pio de interesse, utilizou-se o coeficiente de correlação de Spearman para aferir se há 
trajetória tendencial de Ai durante o intervalo entre 1995 e 2022. O teste correspondente 
enquadra-se no conjunto de testes não paramétricos e não exige que os dados originais 
sejam normalmente distribuídos (Conover, 1999; Morettin e Toloi, 2006). Dessa maneira, 
trata-se de calcular o coeficiente de correlação entre o posto natural dos níveis de Ai e 
sua respectiva estrutura temporal, sendo ele calculado conforme as equações (2) e (3).

ρ = 1-  	 (2) 

d =  	 (3)

Nas equações (2) e (3), Rt corresponde ao posto da variável ao ser ordenada cres-
centemente no tempo; t é 1, 2, 3,...; T refere-se ao posto natural dos diferentes momentos 
no intervalo temporal considerado. O conceito subjacente ao teste é que a diferença 
identificada entre Rt e t afeta diretamente a probabilidade de rejeitar a nulidade da ten-
dência temporal que se deseja testar.

3.3 Avaliação da tendência temporal

Para os municípios nos quais o coeficiente de correlação de Spearman identifique 
uma tendência temporal não nula, esta será estimada. Como primeira aproximação 

9. De modo a contemplar as oscilações de uso de área típicas da atividade agrícola entre os anos, para 
o cálculo da TGC foram considerados os triênios de 1995 a 1997 (início) e de 2020 a 2022 (final) nos 
extremos da série. 
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emprega-se a abordagem linear,10 na qual o tempo (T) é a variável explicativa de Ai, 
consoante a equação (4), na qual o termo ui é assumido com as hipóteses clássicas 
acerca dos resíduos em regressões lineares.

 	 (4)

Essa abordagem decompõe a soma de quadrados total (SQT) em soma de quadra-
dos explicada (SQE) e em soma de quadrados dos resíduos (SQR) (Barreto e Howland, 
2006), conforme a equação a seguir. 

 	 (5)

Na equação (5), Aim é a área agrícola média de cada município de interesse no 
período de 1995 a 2022; Aie corresponde ao valor estimado em cada ponto; e ee é o resí-
duo correspondente. Dispondo-se das fontes de variação e dos graus de liberdade de 
cada componente da equação (5), pode-se estabelecer a tabela de análise de variância 
(Anova), conforme tabela 1, cujo teste F possibilita avaliar a significância estatística 
dos coeficientes da equação (4).

TABELA 1
Análise de variância (ANOVA)

Fonte (A) Graus de liberdade (B) Quadrado médio = (A)/(B) Teste F

SQE 1 SQE/1 = QME F = QME/QMR

SQR (n−2) SQR/(n−2) = QMR

SQT (n−1) SQT/(n−1)

Fonte: Barreto e Howland (2006).
Elaboração do autor.

4 RESULTADOS

Esta etapa do trabalho informa os resultados obtidos com base na metodologia anterior-
mente descrita, conforme as respectivas subseções. Adicionalmente são apresentados 
alguns dados adicionais para discussão e ilação acerca dos resultados aqui apresentados.

Nesse diapasão, a tabela 2 reporta os dados da TGC da área de lavouras calculada 
para os municípios piauienses, para o estado do Piauí, e para o Brasil como um todo, 

10. Com a disponibilidade de uma série de dados mais extensa, abordagens mais complexas podem vir 
a ser aplicadas, a exemplo da inclusão de termos sazonais e/ou de estruturas não lineares.
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sendo que esta última atua como nota de corte (ou de seleção) para os municípios a 
serem avaliados nas etapas metodológicas subsequentes.

TABELA 2 
TGC da área de lavouras (1995-2022) – Brasil, Piauí e municípios piauienses do 
Matopiba

Área geográfica TGC

Currais 0,2345

Santa Filomena 0,1417

Ribeiro Gonçalves 0,1327

Bom Jesus 0,1302

Sebastião Leal 0,1234

Gilbués 0,1161

Barreiras do Piauí 0,1143

Uruçuí 0,1085

Baixa Grande do Ribeiro 0,1039

Palmeira do Piauí 0,0940

Monte Alegre do Piauí 0,0857

Corrente 0,0745

Alvorada do Gurguéia 0,0729

São Gonçalo do Gurguéia 0,0708

Sebastião Barros 0,0645

Landri Sales 0,0564

Júlio Borges 0,0536

Porto Alegre do Piauí 0,0470

Antônio Almeida 0,0281

Morro Cabeça no Tempo 0,0260

Redenção do Gurguéia 0,0169

Eliseu Martins 0,0129

Riacho Frio 0,0049

Avelino Lopes -0,0078

Curimatá -0,0093

Cristalândia do Piauí -0,0100
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Área geográfica TGC

Santa Luz -0,0262

Parnaguá -0,0264

Manoel Emídio -0,0541

Colônia do Gurguéia -0,0554

Marcos Parente -0,0579

Cristino Castro -0,0662

Bertolínia -0,0877

Piauí 0,0241

Brasil 0,0242

Fonte: �Dados IBGE de 2024. Disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612 e https://sidra.
ibge.gov.br/tabela/1613.

Elaboração do autor.

Neste ponto, foram selecionados os municípios piauienses com TGC acima do 
valor nacional (0,0242). Assim, os seguintes municípios considerados para a etapa 
subsequente da metodologia foram: Currais, Santa Filomena, Ribeiro Gonçalves, Bom 
Jesus, Sebastião Leal, Gilbués, Barreiras do Piauí, Uruçuí, Baixa Grande do Ribeiro, Pal-
meira do Piauí, Monte Alegre do Piauí, Corrente, Alvorada do Gurguéia, São Gonçalo do 
Gurguéia, Sebastião Barros, Landri Sales, Júlio Borges, Porto Alegre do Piauí, Antônio 
Almeida e Morro Cabeça no Tempo. Os demais não serão considerados nas etapas 
metodológicas posteriores.

Destarte, a tabela 3 informa os municípios piauienses para os quais foi calculado 
o coeficiente de correlação de Spearman, tendo-se em vista os anos de 1995 a 2022.

TABELA 3
Teste do coeficiente de correlação de Spearman (1995-2022) – municípios 
piauienses selecionados

Área geográfica Coeficiente de Spearman

Alvorada do Gurguéia 0,421*

Antônio Almeida 0,724***

Baixa Grande do Ribeiro 0,949***

Barreiras do Piauí -0,203

Bom Jesus 0,993***

Corrente 0,820***

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
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Área geográfica Coeficiente de Spearman

Currais 0,985***

Gilbués 0,957***

Júlio Borges 0,716***

Landri Sales 0,674***

Monte Alegre do Piauí 0,950***

Morro Cabeça no Tempo 0,227

Palmeira do Piauí 0,910***

Porto Alegre do Piauí -0,072

Ribeiro Gonçalves 0,979***

Santa Filomena 0,996***

São Gonçalo do Gurguéia 0,669***

Sebastião Barros 0,566***

Sebastião Leal 0,966***

Uruçuí 0,988***

Fonte: �Dados IBGE de 2024. Disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612 e https://sidra.
ibge.gov.br/tabela/1613.

Elaboração do autor.
Obs.: Significância: *** 1%; ** 2%; e * 5%.

Com base nas informações da tabela 3, os municípios de Barreiras do Piauí, Morro 
Cabeça no Tempo e Porto Alegre do Piauí foram excluídos de avaliações posteriores, 
uma vez que os valores estimados do coeficiente de correlação de Spearman rejeitaram 
a hipótese de uma tendência temporal da área agrícola no período entre 1995 e 2022, 
em nível de significância de 5%.

Para os demais municípios, calculou-se a tendência temporal da expansão de área 
agrícola (hectares) entre 1995 e 2022, conforme exposto na tabela 4, que também con-
templa os respectivos resultados para Brasil, Piauí e para o agregado dos municípios 
piauienses selecionados até aqui.

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
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TABELA 4
Tendência temporal de expansão de área agrícola (1995-2022)
(Em ha)

Área geográfica Tendência temporal

Brasil 1.523.881 ***

Piauí 35.619 ***

Alvorada do Gurguéia 243 **

Antônio Almeida 203 ***

Baixa Grande do Ribeiro 11.776 ***

Bom Jesus 4.271 ***

Corrente 883 ***

Currais 3.278 ***

Gilbués 2.103 ***

Júlio Borges 30 ***

Landri Sales 367 ***

Monte Alegre do Piauí 1.219 ***

Palmeira do Piauí 964 ***

Ribeiro Gonçalves 4.924 ***

Santa Filomena 3.899 ***

São Gonçalo do Gurguéia 59 ***

Sebastião Barros 31 ***

Sebastião Leal 1.592 ***

Uruçuí 9.595 ***

Piauí (municípios selecionados) 45.438 ***

Fonte: �Dados IBGE de 2024. Disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612 e https://sidra.
ibge.gov.br/tabela/1613.

Elaboração do autor.
Obs.: Significância: *** 1%; ** 2%; e * 5%.

Todos os municípios avaliados nesta etapa exibiram tendência temporal estatis-
ticamente significativa em nível de 1 % (de probabilidade de erro), com exceção do 
município de Alvorada do Gurguéia, que se mostrou estatisticamente significativo em 
nível de 2%. Além disso, o conjunto de dezessete (dos 33 disponíveis de início) muni-
cípios piauienses elencados na tabela 4 apresentou elevado dinamismo de expansão 
de área agrícola no período aferido.

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
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Ademais, uma forma adicional de avaliar os dados da tabela 4 é comparando 
tais resultados com o montante de uso de área agrícola no ano-base da série (1995). 
Com tal procedimento, é possível cotejar o coeficiente de tendência, que representa o 
incremento médio de área agrícola por localidade entre 1995 e 2022, com o valor do 
início da série. 

De modo a contemplar as oscilações características da imprevisibilidade da ativi-
dade agrícola, a comparação será feita com a média de uso de área agrícola no triênio 
base (1995-1997), conforme apresentado na tabela 5, que reporta também a razão 
(coeficiente de tendência/uso de área médio em 1995-1997).

TABELA 5
Razão (coeficiente de tendência/uso de área média em 1995-1997)

Área geográfica Coeficiente de tendência (A) 
(ha)

Uso de área média em 
1995-1997 (B) (ha)

Razão (A/B)
(%)

Brasil 1.523.881 4.899.2443 3,1%

Piauí 35.619 1.000.222 3,6%

Piauí – municípios 
selecionados 45.438 91.093 49,9%

Fonte: �Dados IBGE de 2024. Disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612 e https://sidra.
ibge.gov.br/tabela/1613.

Elaboração do autor. 

Os resultados da tabela 5 corroboram o desempenho fronteiriço do aumento de 
área agrícola dos munícipios selecionados do Piauí no Matopiba (49,9%) vis a vis o 
respectivo indicador do estado do Piauí (3,6%) e vis a vis o indicador nacional (3,1%), 
no período aferido (1995-2022). Traduzindo-se em termos de contribuição marginal, 
os municípios selecionados do Piauí no Matopiba detêm expressiva contribuição pro-
porcional ao aumento de área agrícola no Brasil.

Igualmente, outro dado pertinente refere-se à participação percentual por produção 
na área de lavouras temporárias (ha) no conjunto de municípios selecionados.11 Tal 
informação sinaliza o tipo de produção agrícola relativamente mais ativa no processo 

11. Houve casos de produções que, em certos municípios, exibiram hectares de uso agrícola como zero 
absoluto (não resultante de um cálculo ou arredondamento) ou como valor não disponível (exemplo: a 
produção de feijão em determinado município não foi pesquisada ou determinado município não exis-
tia no ano da pesquisa). Nesses casos, assumiu-se como zero o valor de área de uso agrícola naquela 
produção no dado município. Essa observação aplica-se aos produtos de lavouras temporárias (tabela 
6), bem como aos produtos de lavouras permanentes (tabela 7).

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
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de expansão de área agrícola do Piauí no Matopiba. Esse dado foi calculado para a 
média de 2020 a 2022, último triênio de dados disponíveis, e consta da tabela 6.

TABELA 6
Participação por produção na área de lavouras temporárias: média 2020-2022 
– municípios selecionados

Produção de lavoura temporária Média 2020-2022 (ha) Participação por produção (%)

Soja (em grão) 783.132 67,7

Milho (em grão) 300.100 26,0

Sorgo (em grão) 22.190 1,9

Feijão (em grão) 20.387 1,8

Arroz (em casca) 16.747 1,4

Algodão herbáceo (em caroço) 11.928 1,0

Mandioca 1.129 0,10

Cana-de-açúcar 483 0,04

Fava (em grão) 128 0,01

Melancia 90 0,01

Piauí (municípios selecionados) 1.156.313 100,0

Fonte: �Dados IBGE de 2024. Disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612 e https://sidra.
ibge.gov.br/tabela/1613.

Elaboração do autor. 

Foram apresentadas somente as produções com uso de área reportado no intervalo 
entre 2020 e 2022 para os municípios selecionados. Não houve registro de área utili-
zada para as seguintes lavouras temporárias: abacaxi, alfafa fenada, alho, amendoim 
(em casca), aveia (em grão), batata-doce, batata-inglesa, cana para forragem, cebola, 
centeio (em grão), cevada (em grão), ervilha (em grão), fumo (em folha), girassol (em 
grão), juta (fibra), linho (semente), malva (fibra), mamona (baga), melão, rami (fibra), 
tomate, trigo (em grão) e triticale (em grão).

Em grandes linhas, observou-se uma grande incidência do binômio soja-milho, 
provavelmente contemplando-se também o regime de rotação de cultivos entre as duas 
safras, prática disseminada em boa parte do território nacional. Nesse âmbito, segundo 
Gazzoni (2023), a produção de soja no Brasil hoje está consorciada com diversos cul-
tivos, a exemplo de milho, algodão e feijão.

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
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Esse processo associar-se-ia a incentivos governamentais e imposições do mer-
cado, uma vez que a produção consorciada tem benefícios econômicos e ambientais 
por conta da complementariedade entre as safras em muitas regiões. Ademais, há 
igualmente os benefícios ambientais de lavouras distintas integradas e producentes 
numa mesma área, inclusive com a menor abertura de novas fronteiras de produção.

Além disso, conforme IBGE, deve-se observar que as culturas de abacaxi, cana-de-açú-
car, mamona e mandioca são consideradas culturas temporárias de longa duração.12 Elas 
costumam ter ciclo vegetativo que ultrapassa doze meses e, por isso, as informações são 
computadas nas colheitas realizadas dentro de cada ano civil (doze meses). Nessas culturas 
a área plantada refere-se à área destinada à colheita no ano.

Um componente relevante é que diferentes tipos de agricultura têm efeitos diversos 
sobre a expansão de áreas agrícolas, e a informação e educação continuada têm se tor-
nado chave para todos os tipos de fazendeiros sob o conceito de smart farming, o qual 
se relaciona ao uso das tecnologias da informação e da comunicação na administração 
das fazendas, com foco em produtividade, rentabilidade e conservação dos recursos 
naturais (Pivoto et al., 2019). Entretanto, a adoção de determinadas tecnologias13 exige 
mais anos de estudo e conhecimento sobre como as tecnologias funcionam, e algumas 
delas ainda demandam uma maior escala de operações.

Como contraparte da tabela 6, aferiu-se também a participação percentual por pro-
dução na área de lavouras permanentes (ha) no conjunto de municípios selecionados. 
Esse dado mostra o tipo de produção agrícola relativamente mais ativa no processo 
de expansão de área agrícola do Piauí no Matopiba, no conjunto das safras permanen-
tes. Igualmente foi calculado para a média entre 2020 e 2022, último triênio de dados 
disponíveis, de acordo com o apresentado na tabela 7. 

12. Dados disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612. 
13. O leitor interessado em uma análise aplicada ao caso brasileiro pode encontrar uma avaliação da 
expansão da produção agrícola relativamente a novas tecnologias, aumento de produtividade e diferen-
ças tecnológicas em Pereira e Castro (2022). 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
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TABELA 7
Participação por produção na área de lavouras permanentes: média 2020-2022 
– municípios selecionados

Produção Média 2020-2022  
(ha)

Participação por produção  
(%)

Castanha-de-caju 696 77,2

Banana (cacho) 144 16,0

Coco-da-baía 32 3,6

Laranja 23 2,5

Manga 6 0,7

Piauí (municípios selecionados) 902 100,0

Fonte: �Dados IBGE de 2024. Disponíveis em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612 e https://sidra.
ibge.gov.br/tabela/1613.

Elaboração do autor. 

No âmbito das safras permanentes, são destacáveis as produções de castanha-de-caju 
(mais de três quartos do uso de área) e, em menor magnitude, de banana (cacho). Para 
as demais lavouras permanentes,14 não houve registro de uso de área agrícola na média 
do triênio entre 2020 e 2022 para os municípios selecionados.

Deve-se observar que a expansão de área agrícola nos municípios selecionados 
notabiliza-se pela ênfase nas lavouras temporárias. Na média do período de 2020 a 
2022, o uso de área agrícola para safras temporárias nos municípios selecionados foi 
da ordem de 1.156.313 ha/ano (tabela 6), enquanto para safras permanentes esse 
número esteve na casa dos 902 ha/ano (tabela 7), isto é, substancialmente menor.

Reconhecendo-se que o Matopiba é região de expansão agrícola no país, os resulta-
dos aqui encontrados para os municípios piauienses, em termos de lavouras temporárias 
e permanentes, podem ser úteis, na medida em que distintas safras possuem diferen-
tes exigências em nível de insumos, disponibilidade de crédito, assistência técnica e 
políticas de comercialização.

14. Abacate, algodão arbóreo (em caroço), açaí, azeitona, borracha (látex coagulado), borracha (látex 
líquido), cacau (em amêndoa), café (em grão) total, café (em grão) arábica, café (em grão) canephora, 
caju, caqui, chá-da-índia (folha verde), dendê (cacho de coco), erva-mate (folha verde), figo, goiaba, 
guaraná (semente), limão, maçã, mamão, maracujá, marmelo, noz (fruto seco), palmito, pera, pêssego, 
pimenta-do-reino, sisal ou agave (fibra), tangerina, tungue (fruto seco), urucum (semente) e uva.

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1612
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1613
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Na mesma tônica, saber que tipos de produções concentram a expansão de área 
naqueles locais é uma informação relevante para aprimorar as respectivas políticas 
públicas e decisões de infraestrutura e logística. De igual forma, os setores privados 
ligados à provisão de insumos (defensivos, fertilizantes, assistência técnica) podem 
igualmente empregar esses dados para modelar suas estratégias locais de operação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É sabido que a expansão agrícola no caso brasileiro se deslocou do Sul do país em 
direção às áreas do Centro-Oeste desde a década de 1980 e alcançou os estados de 
Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia (Matopiba) e trechos meridionais da região Norte. 
Dessa forma, municípios específicos do Matopiba são hoje parte central do processo 
de expansão agrícola em curso no Brasil.

Assim, o objetivo deste trabalho foi medir e mapear as áreas de expansão agrícola para 
safras temporárias e permanentes, entre 1995 e 2022, em nível dos municípios do Piauí 
pertencentes ao Matopiba, com base em dados do IBGE e em trabalho anterior da Embrapa.

Conforme os resultados obtidos no trabalho, dezessete dos 33 municípios avaliados 
podem ser considerados protagonistas no processo de expansão agrícola do Piauí e 
do Brasil. São eles: Alvorada do Gurguéia, Antônio Almeida, Baixa Grande do Ribeiro, 
Bom Jesus, Corrente, Currais, Gilbués, Júlio Borges, Landri Sales, Monte Alegre do 
Piauí, Palmeira do Piauí, Ribeiro Gonçalves, Santa Filomena, São Gonçalo do Gurguéia, 
Sebastião Barros, Sebastião Leal, e Uruçuí.

Enquanto conjunto esses municípios exibem destacada contribuição proporcional 
ao aumento de área agrícola no Brasil. Nesse processo, o maior dinamismo e volume 
(estoque de terras) se dá no uso de área para lavouras temporárias, com protagonismo 
do binômio soja-milho. No contexto das lavouras permanentes, menção deve ser feita 
aos casos da castanha-de-caju e da banana (cacho).

Mapear quais produções concentram a expansão de área nos municípios em tela 
é informação relevante para aprimorar as respectivas políticas públicas e decisões de 
infraestrutura e logística, bem como pode servir aos atores privados ligados à provisão 
de insumos (defensivos, fertilizantes, assistência técnica).

Como limitação deste estudo, deve-se registrar que não se buscou explicar as 
causas desse dinamismo localizado em termos de expansão de área agrícola, antes 
disso atendo-se à detecção das localidades de crescimento de área mais proeminente 
e à mensuração do fenômeno.
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Em termos de possíveis desdobramentos dos resultados aqui alcançados, cita-se 
a extensão da metodologia aplicada aos municípios tocantinenses, baianos e mara-
nhenses do Matopiba, o que daria maior completude à análise. É intenção dos autores 
investir nesse caminho.
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